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#interna 

Rio de Janeiro, 27 de março de 2024. 

 

Declaração de Ressalvas 

 

O Banco do Brasl S.A. (“BB”), na qualidade de credor da OI S.A. – em Recuperação Judicial, OI 

BRASIL HOLDINGS COOPERATIEF U.A. e PORTUGAL TELECOM INTERNATIONAL 

FINANCE B.V. (em conjunto, as “Recuperandas” ou o “Grupo Oi”) e devidamente habilitado a 

participar da Assembleia Geral de Credores, convocada nos termos do artigo 35 da Lei nº 

11.101/2005 para o dia 05 de março de 2024, conforme suspensa pela maioria dos credores 

presentes,  neste ato representado por seus prepostos infra assinados, vem solicitar que conste da 

respectiva Ata da Assembleia realizada no dia 26 de março de 2024, a partir das 14h00, as 

seguintes ressalvas: 

O BB vem manifestar sua veemente discordância e repúdio aos aspectos e circunstâncias a seguir 

elencados: 

1. Ilegalidades e abusividades reproduzidas durante o conclave: 

 

Conforme constou das Atas das Assembleias realizadas nos dias 25 de março de 2024 e 26 de 

março de 2024, durante o conclave foram realizados diversos pedidos de prorrogação da 

deliberação, sob o pretexto de que estavam sendo concluídas as tratativas negociais com os 

credores para viabilizar a aprovação do PRJ. 

 

No total, foram 5 pedidos de prorrogação no dia 25/03 e 3 pedidos de prorrogação no dia 26/03. 

Todos eles arbitrariamente “deferidos” pelo Sr Administrador Judicial, sem a deliberação por 

parte dos credores e a despeito dos protestos manifestados por estes em cada uma das 

prorrogações. 

 

25/03 - 11h adiada para 14:30h, após para 16:30h, 17:30h, 19:30h e 23:00h 

26/03 – 14h adiada para 16h30, após para 17h30 e, por fim, para 19h30 

 

A justificativa de que as prorrogações seriam para evolução das tratativas negociais com credores 

e em benefício destes não se sustenta. Isso porque, na verdade, as negociações foram mantidas 

somente com o grupo de credores que a Companhia entendia como necessário para aprovação de 

seu PRJ (Ad Hoc Goup e Torreiras/Satelitais).  

 

Os demais credores foram deixados à margem das negociações pelos representantes das 

recuperandas e, consequentemente, as condições negociais culminaram em “Tem Sheet” que 

contempla somente interesses do “Ad Hoc Group” / Torreiras / Satelitais, ficando os demais 

credores financeiros – que, diga-se, representam parcela relevante dos créditos sujeitos das 

Companhias recuperandas (cerca de 40%) – relegados a condições de pagamento que representam 

perdão de dívida implícito. 

 

O Banco do Brasil manifesta veemente repúdio às sucessivas prorrogações dos horários da 

Assembleia sem a prévia oitiva de todos os credores presentes ao conclave, em manifesta afronta 

aos dispositivos previstos na lei 11.101/05. 

 

2. Ilegalidade na prorrogação do stay period: 
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Por ocasião da realização de Assembleia Geral de Credores do Grupo Oi S.A., iniciada em 

25/03/2024 e retomada em 26/03/2024, foi objeto de deliberação a suspensão da AGC até o dia 

10/04/2024, com a prorrogação do stay period pelo mesmo período. 

 

Ocorre que a pretensão de prorrogação do período de blindagem só pode ser objeto de única e 

excepcional prorrogação permitida em lei. Assim, a deliberação ocorrida em AGC é ilegal e viola 

frontalmente o artigo 6º, §4º, da Lei 11.101/2005: 

 

 “§ 4º Na recuperação judicial, as suspensões e a proibição de que tratam os incisos I, II e III do 

caput deste artigo perdurarão pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado do deferimento do 

processamento da recuperação, prorrogável por igual período, uma única vez, em caráter 

excepcional, desde que o devedor não haja concorrido com a superação do lapso temporal.” 

 

Assevera-se, outrossim, que a prorrogação do período de blindagem proposto pelas Recuperandas 

na AGC viola frontalmente a ordem judicial contida na decisão proferida a fls. 49793/49796 dos 

autos de origem, na qual o Juízo recuperacional deferiu, em caráter excepcionalíssimo, a 

prorrogação do stay exclusivamente até o dia 25/3/2024, pelo fato de a necessidade de 

prorrogação não ter sido causada pela conduta das Recuperandas, mas sim a pedido da Anatel, à 

vista da pendência de desfecho de processo administrativo perante ao TCU, relevante para a 

viabilidade do plano proposto pelas Recuperandas. Por oportuno, cita-se trecho da referida 

decisão: 

 

“É salutar destacar que a prorrogação do stay period, somente até o dia 25 de março de 2024, 

ocorre em razão do caráter excepcionalíssimo adotado por este Juízo, em consonância com a 

jurisprudênica do Superior Tribunal de Justiça (RESP n º 1.991.103/MT), tendo em vista que a 

suspensão da AGC não teve como causa ato/pedido das recuperandas mas, sim, por pleito da 

ANATEL. Por todo exposto, ratifico a prorrogação do stay period aprovada pelos credores em 

AGC, porém com a ressalva de que a extensão ocorrerá, apenas, até o dia 25 de março de 2024.” 

(destacamos) 

 

No caso do conclave havido nos dias 25 e 26 de março de 2024, é certo que o pedido de nova 

prorrogação do stay period decorre, de forma inequívoca, de pedido expresso das Recuperandas, 

que efetivamente deram causa à suposta necessidade de prorrogação, haja vista que por sua 

própria conduta – e sob alegação de não haver concluído negociações com os credores do 

denominado “Grupo Ad Hoc” - deixou de apresentar a suposta nova plano de recuperação judicial 

à votação da AGC.  

 

Com efeito, as próprias Recuperandas – e ninguém além das próprias Recuperandas – deram causa 

à não submissão do plano de recuperação judicial à votação dos credores presentes na AGC.  

 

A prorrogação do stay period, portanto, é absolutamente ilegal e contrária ao artigo 6º, § 4º, da 

Lei 11.101/2005, tanto por implicar nova prorrogação para além daquela única admitida no citado 

dispositivo, como por ter sido inequivocamente causada por conduta das Recuperandas. Ademais, 

a prorrogação representa afronta e desobediência à decisão judicial de fls. 49793/49796, acima 

referida. 

 

Compactuaram com a indigitada ilegalidade os Administradores Judiciais, que, a rigor da lei e em 

obediência à ordem emanada pelo Juízo recuperacional na decisão supracitada, deveriam ter 

submetido à votação dos credores o plano de recuperação judicial apresentado nos autos, e sequer 

ter submetido à votação a prorrogação do stay period solicitado pelas Recuperandas. 
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Dessa feita, considerando que a deliberação realizada em AGC deixou de contemplar a 

coexistência dos quatro elementos autorizadores da prorrogação - quais sejam, (i) prorrogação 

única; (ii) limitação temporal de mais 180 dias para prorrogação; (iii) excepcionalidade da medida 

e (iv) que o devedor não tenha concorrido com a superação do lapso temporal - e diante da 

flagrante desobediência à ordem judicial contida na decisão de fls. 49793/49796, a prorrogação 

do stay period é flagrantemente ilegal e contrária à jurisprudência do STJ, razão pela qual o Banco 

do Brasil S.A. declara voto contrário à nova suspensão da AGC para o dia 10/04/2024 e à nova 

prorrogação do stay period. 

 

 

Atenciosamente, 

 

_____________________ 

BANCO DO BRASIL S.A. 
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